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 Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes Terrestres, I. P.

Aviso (extracto) n.º 25777/2008
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., faz saber 

que a empresa Inter 2000 – Transportes de Passageiros, Lda., com sede 
na Rua Dr. Francisco Felgueiras, 6, concelho de Bragança, requereu a 
concessão de uma carreira de passageiros em regime regular entre Bra-
gança, e Pereiros (Via IP4) (Por Rossas), ambos do concelho e distrito 
de Bragança, passando por Rossas, Quintas Arufe e Rebordainhos.

Nos termos do parágrafo 1º do artigo 101º do Regulamento de Trans-
portes em Automóveis, aprovado pelo Decreto – Lei nº 37 272, de 31 de 
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
se sobre a concessão requerida, no prazo de sessenta dias a contar da 
data da presente publicação, para o que podem consultar o respectivo 
processo na Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte, 
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 – 1º, Porto.

13 de Outubro de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Cou-
tinho.

300839552 

 Aviso (extracto) n.º 25778/2008
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., faz saber 

que a empresa Inter 2000 — Transportes de Passageiros, Lda., com sede 
na Rua Dr. Francisco Felgueiras, 6, concelho de Bragança, requereu a 
concessão de uma carreira de passageiros em regime regular entre Frieira 
e Mós (Zona Industrial), ambos do concelho e distrito de Bragança, 
passando por Sanceriz, Serapicos, Salsas, Freixeda, Carçãozinho, Vila 
Boa, Pinela e Valverde.

Nos termos do parágrafo 1.º do artigo 101.º do Regulamento de 
Transportes em Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 37 272, 
de 31 de Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem 
manifestar-se sobre a concessão requerida, no prazo de sessenta dias 
a contar da data da presente publicação, para o que podem consultar o 
respectivo processo na Direcção Regional de Mobilidade e Transportes 
do Norte, sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.º, Porto.

13 de Outubro de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Cou-
tinho.

300839674 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 27534/2008
1 — Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de 

Julho, nomeio, para prestar apoio administrativo no meu Gabinete, Maria 
Filomena da Costa Amil, para o efeito destacada da Direcção -Geral da 
Segurança Social.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Outubro 
de 2008.

20 de Outubro de 2008. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva. 

 Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho (extracto) n.º 27535/2008
Por deliberação do Conselho Directivo, de 15/10/2008 e nos termos 

do n.º 3, do artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, em conju-
gação com o n.º 1, do artigo 41.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11/07, 
nomeadas definitivamente na carreira de Assistente de Administrativo, 
na categoria de Assistente Administrativo Principal, do quadro de pessoal 
da Casa Pia de Lisboa:

Maria Gabriela Gomes Ribeiro Corvo
Carla Elisabete Silva Pereira Padinha

17 de Outubro de 2008. — O Director de Serviços Partilhados, Álvaro 
Eduardo da Costa Amaral. 

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Departamento de Desenvolvimento Organizacional e Estratégico

Despacho n.º 27536/2008
Ao abrigo do n.º 5.1 da deliberação n.º 954/2008, da Delegação de 

Competências do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional (IEFP, I. P.), de 24 de Março de 2008, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 2 de Abril de 2008, subdelego, 
sem prejuízo do direito de avocação:

Na Subdelegada Regional Maria Fernanda Fontes Ferreira Santos 
competência para exercer todos os poderes que ao Signatário foram 
delegados, constantes da deliberação de Delegação de Competências 
acima referida.

Nos Dirigentes das Unidades Orgânicas dos Serviços de Coordenação 
da Delegação Regional a seguir indicados:

Director de Serviços de Emprego e Formação Profissional, Adérito 
Nascimento Silva

Director de Serviços de Gestão, Pedro Viçoso Ferreira competên-
cia para, no âmbito dos respectivos Serviços, exercerem os seguintes 
poderes:

1 — No âmbito Geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom 

funcionamento do respectivo Serviço, cumprindo as normas legais e de 
relacionamento interinstitucional, com excepção da correspondência e 
demais documentos destinados aos órgãos de soberania e respectivos 
titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos Tribunais e às Confederações Patronais e Sindicais, salvo, neste 
caso, no que respeita aos Conselhos Consultivos Regionais;

1.2 — Autorizar ou, se for caso disso, determinar a prática de quais-
quer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja elaboração decorra 
do normal funcionamento do respectivo Serviço.

2 — No âmbito dos Recursos Humanos:
2.1 — Aprovar o plano anual de férias do Pessoal do Serviço e as 

respectivas alterações;
2.2 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas dos respectivos 

Trabalhadores;
2.3 — Autorizar as deslocações em serviço no País e o abono anteci-

pado de ajudas de custo dos respectivos Trabalhadores.
3 — No âmbito Específico, no Director de Serviços de Gestão: Pedro 

Viçoso Ferreira
3.1 — Autorizar despesas até ao limite de € 25 000 com locação de 

bens móveis, aquisição de bens e serviços, com excepção das realizadas 
por pessoas singulares que revistam um carácter permanente e duradouro 
e, nos termos dos artigos 62.º e 64.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, e do n.º 4 do artigo 3.º da Portaria n.º 637/2007, de 30 de Maio, 
aprovar as minutas e outorgar os respectivos contratos escritos;

3.2 — Assinar e endossar cheques;
3.3 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
3.4 — Endossar vales de correio;
3.5 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior 

a € 25 000;
3.6 — Assinar precatórios -cheques;
3.7 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudicados, 

mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já recepcio-
nados;

3.8 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos;
Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados e respectiva alie-

nação depois de abatidos;
Determinar a comparência dos Trabalhadores dos Serviços de Coor-

denação às juntas médicas.
§ Único: O exercício dos poderes mencionados nos n.os 3.2 a 3.6 fica 

condicionado ao cumprimento do disposto no n.º 4.4 das Notas Gerais 
e Finais do presente Despacho.

4 — Notas Gerais e Finais:
4.1 — As competências atribuídas pelo presente Despacho não podem 

ser subdelegadas;
4.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer acto 

no âmbito das competências subdelegadas pressupõem:
a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas do Conselho Directivo 

e do Delegado Regional;




